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ElogiacJ^ a 

colocação 
de Sarney 
"Quem não tem reserva, n&o nego­

cia; cede." Com esse ponto de vista, o 
vice-presidente da Federação das In­
dústrias do Estado de São Paulo, Paulo 
Francini, considerou extremamente 
positivas as posições manifestadas pelo 
presidente José Sarney, na entrevista 
coletiva de ontem. Tanto as declara­
ções anteriores do presidente quanto as 
da coletiva, segundo Francini, demos­
tram que o Brasil caminha para um 
maior realismo e soberania na questão 
da divida externa. "Forma-se um con­
senso sobre a nova forma de nego­
ciação." 

O «fato de o presidente dizer que as 
reservas cambiais não cairão além de 
um limite não revelado e, para que isso 
não ocorra, o Brasil suspenderá o paga­
mento dos juros, coloca, na opinião de 
Francini, um limite claro para o paga­
mento, ou seja, o País pagará sem com­
prometer suas reservas. Isso é extrema­
mente importante, segundo ele, porque 
a reserva é o caminho para se negociar. 

Quanto à questão de reforma agrá­
ria, o vice-presidente da Fiesp acha que 
"é preciso eliminar o tom passional, 
porque a sociedade não quer divisões 
entre mocinhos e bandidos. Não se deve 
polarizar o tema, e sim buscar solu­
ções". O País, segundo Francini, está 
atravessando uma fase política de tur­
bulências naturais, mas nesse momen­
to a pior posição é a dos extremos. "A 
Nova República necessita de um espíri­
to de entendimento." 

Já quanto ao CIP, Francini diz te­
mer os poderes soberanos que decidem 
a concessão ou não de reajustes de pre­
ços. Acha perigoso tanto o congelamen­
to quanto o controle ou mesmo a liber­
dade vigiada, pois, em sua opinião, não 
há como o País crescer através da ini­
ciativa privada sem a motivação das 
empresas, que é o lucro. 

Mário Amato — presidente em 
exercício da Fiesp — disse que Sarney 
foi incisivo e coerente mas acha que é 
preciso definições sobre o rumo certo 
da política e garantia de que não have­
rá mudança nas regras do jogo. Em sua 
opinião, Sarney reforçou a proposta da 
Nova República na área económica, só 
que o mais difícil de se concretizar é o 
pacto político, que considera necessá­
rio, pois, sem ele, "poderá haver inquie­
tação por parte da sociedade". 

Carlos Eduardo Uchoa Fagundes, 
por sua vez, elogiou o contato do presi­
dente com a imprensa e achou que a 
entrevista revelou o pensamento do 
presidente. Mas, por outro lado, criti­
cou o contato de Sarney, na sexta-feira, 

. com empresários que, para ele, só re­
presentam suas próprias empresas e 

. não o pensamento da ciasse, a qual de-
' veria ser representada pela Fiesp. 

Ainda esta se™ana a 
fixação do tetk.de 
recursos às estatmsi 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente José Sarney deve 
anunciar até o fim desta semana, possi­
velmente amanhã, o novo teto dos re­
cursos destinados às empresas estatais, 
calculados segundo uma inflação de 
200,6% a 207,7% até dezembro. Esta in­
formação foi confirmada ontem pelo se­
cretário Especial de Controle das Esta­
tais, Henri Philippe Reischtul, que este­
ve reunido ontem com o secretário-
geral do Ministério das Minas e Ener­
gia, Paulo Richer, órgão que controla 
cerca de 65% deste orçamento, calcula­
do em Cr$ 37,1 trilhões e projetado com 
base numa inflação de 120%. 

Com uma série de decretos, o presi­
dente Sarney fixará o novo Plano de 
Dispêndios Globais (PDG) das 422 enti­
dades da administração pública indire-
ta e sobre a desestatização, incluída a 
transferência de empresas estatais à 
iniciativa privada e a abertura do capi­
tal de empresas públicas, com a comer­
cialização de seus papéis no mercado 
acionário. 

Ainda ontem, a Secretaria Especial 
de Controle das Estatais (Sest) prepara­
va a minuta do decreto presidencial do 
novo PDG para 1985 (o mesmo que or­
çamento global/Sest), já com os cortes 
consolidados sobre o orçamento origi­
nal de Cr$ 227,1 trilhões. Este teto, ela­
borado no governo anterior com base 
numa inflação prevista de 120% para 
1985, foi reavaliado com base numa in­
flação de 200,6% e em seguida estabele-
ceu-se um corte de Cr$ 18,8 trilhões na 
rubrica de investimentos e de Cr$ 4,2 
trilhões na de "outros custeios", ex­
cluindo corte de salários. 

CONTROVÉRSIA 
Na área da previdência social, a Se-

plan estabeleceu um corte de Cr$ 4 tri­
lhões e no subsídio ao açúcar, álcool e 
trigo, Cr$ 1 trilhão. O anunciado corte 
causou muita controvérsia entre as em­
presas e, em consequência, a Sest pas­
sou a sofrer imensas pressões, mesmo 
com a garantia dada pelo ministro João 
Sayad de que os cortes não são lineares, 
mas seletivos, poupando aquelas em­
presas rentáveis que realizam um ou 
outro investimento não classificado co­
mo inviável ou "equivocado". 

Quanto à desestatização, a Seplan 
já elaborou o projeto prevendo a trans­
ferência à iniciativa privada de pelo 
menos 20 empresas estatais tidas como 
concorrentes daquele setor, por não 
atuarem em áreas estratégicas da eco­
nomia. A Seplan guarda sigilo sobre a 
questão, por razões éticas. Enquanto 
isso, a Sest e a Comissão de Valores 
Mobiliários estão concluindo os estu­
dos para a abertura de capital de algu­
mas estatais consideradas sadias finan­
ceiramente, pretendendo, com isso, ob­
ter Cr$ 1 trilhão com a venda de ações, 

ainda este ano. O foro poderá s** tanjtgtS 
as Bolsas de Valores quanto as agê%g? 
cias bancárias espalhadas por todo a q^ 
País. , £ f s 

Richer e Reischtul discutiram o$f^ 
tem a relação de projetos que deverão^ 
ser objeto de reexame pelas diversa!^ 
empresas vinculadas ao Ministério dàsr^ 
Minas e Energia, e que será submetida^ 
ao presidente para deliberação, senéôr^ 
dele a decisão final sobre onde — e ò ^ 3 

quanto — haverá cortes, em cada erií1^ 
presa. O presidente estaria, segundo i®SÉ 
formação que circulou ontem no Palft^© 
cio do Planalto, com disposição paráSS 
poupar os cortes dos setores s iderúrgl^ 
co e de eletricidade. m/K 

De acordo com o orçamento ante^g* 
rior da Sest para 85, o grupo Eletrobrájs^ 
está autorizado a investir Cr$ 6,9 trj*y> 
lhões, o que equivaleria em termos 
reais, a uma redução de 8,4% em rela­
ção aos recursos do ano passado. O oWfl 
çamento global da Eletrobrás estava 3 

fixado em Cr$ 29,5 trilhões, dos qualfT^ 
Cr$ 15,1 trilhões para despesas de capi*^f 
tal, sendo Cr$ 6,9 de investimentos3#— 
Cr$ 8,1 trilhões para o serviço da d í v i d a ^ 
As despesas correntes do grupo eraini^ 
de Cr$ 14,4 trilhões, sendo Cr$ 1,3 tri«tf<* 
lhão de pessoal. t mm 

INSUFICIENTES £2<£ 
Tais volumes de recursos foram^, 

considerados insuficientes para manter 
o ritmo do programa de obras da E % ^ 
trobrás, que deveria iniciar ainda este l 
ano ou, no mais tardar, no primeiro tà-^ 
mestre do próximo, 17 usinas rádrelétr t^ 
cas, termelétricas a carvão e nucleaif!; 
que atenderiam ao mercado a partÍFM 

dos anos 1990/95, quando Italpu e a pá-1-
meira fase da usina de Tucuruí Já t i v i í ^ 
rem sido absorvidas. ~»Z 

As usinas em construção totalizam-'~ 
25 milhões de quilowatts, dos quais 12,6,^ 
milhões correspondem a Itaipu. As uA-^2 
nas com a construção por iniciar repre­
sentam 17,5 milhões de quilowatts e in­
cluem a segunda fase de Tucuruí (3,3 
milhões de kW), Xingo (cinco milhões 
de kW), e a segunda etapa de Itaparica 
(um milhão de quilowatts). Várias de s | 
tas usinas tiveram seus equipamentos 
comprados com antecedência, em ope­
ração de créditos casados, que visavamnx 
mais a fechar as contas externas dft^ 
P a í s . • fíEftK? 

O total de usinas em construção, e, j * 
por iniciar, representa 42,5 milhões djfe^ 
quilowatts. A capacidade atual do si%-^ 
tema elétrico é de 40,5 milhões de quilo?»; 
watts e será o comportamento do conj-^ 
sumo que determinará quando ele de­
verá duplicar. Para uma taxa de crescj^— 
mento médio de 7% ao ano, em uma-s.? 
década o consumo seria o dobro d<?;:̂  
atual, devendo todas estas usinas está-.« 
rem, portanto, em operação em 1995^, 
Mas o consumo de eletricidade estÉbv? 
crescendo a taxas da ordem de 12%,t»„-g 
que poderá diminuir este prazo para u 
seis anos. : ;;JÍ 
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